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1. INTRODUÇÃO 

 
 No século XVII o abandono de crianças era corriqueiro e aceito na sociedade, 
assim, havia forte atuação das instituições de acolhimento (ARAÚJO et al, 2014). No 
século XVIII, foram criadas as Rodas dos Expostos, que consistiam em um cilindro 
rotatório que interligava a parte externa das instituições com a parte interna, onde os 
enjeitados eram deixados. Isso permitia o anonimato dos pais que abandonavam e 
garantia um local para diminuir o risco de morte dessas crianças (VENANCIO, 2010).  

Posteriormente, por meio do Decreto Nº 16.272 de 1923, foi regulamentada a 
assistência e proteção aos menores abandonados e aos delinquentes (BRASIL, 
1923). Contudo, apenas em 1990 com a criação do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) que, de fato, os direitos foram assegurados, pois estabeleceu-se como 
responsabilidade familiar, social e dos poderes públicos, assegurar a efetividade do 
desenvolvimento saudável e identificação de vulnerabilidades (BRASIL, 1990). 

Atualmente, há 29.206 crianças e adolescentes em situação de acolhimento no 
Brasil, sendo aproximadamente 5.290 locais que prestam esse serviço, por meio de 
instituições ou famílias acolhedoras (SNA, 2021). Essas instituições promovem os cui-
dados para o desenvolvimento de crianças e adolescentes ali assistidos, sendo im-
prescindível que as cuidadoras desempenhem o acolhimento baseado no afeto, para 
que os acolhidos se sintam reinseridos socialmente e confortáveis em manifestar seus 
sentimentos (BRASIL, 2009). 

Além de suprir as necessidades básicas, as cuidadoras devem construir um 
ambiente de convivência positiva, que proporcione apoio, supervisão e orientação dos 
acolhidos, preparando-os para a quebra do vínculo na instituição e (re)inserção fami-
liar. Somado a isso, é indispensável a sensibilidade para lidar com as mais diversas 
situações que se apresentam no cotidiano, utilizando-se o vínculo para estabelecer 
diálogos e a empatia para compressão (MEDEIROS; MARTINS, 2018). 

Considerando que as cuidadoras se tornam referência no ambiente institucional 
e sua função é imprescindível para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, 
objetivou-se conhecer o que tem sido publicado sobre profissionais cuidadores e seu 
papel nas instituições de acolhimento infantojuvenil. 

 
2. METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão integrativa norteada pelos passos de Mendes, Silveira 

e Galvão (2019), buscando responder a questão: “O que tem sido publicado nos últi-



 

 

mos 10 anos (2011–2021) sobre os profissionais que exercem o cuidado nas institui-
ções de acolhimento infantojuvenil?”; Na busca e seleção dos estudos primários, uti-
lizou-se as bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (Lilacs), Index de Psicologia, Medical Literature Analysis and Retrievel System 
Online (Medline) e Sage Journals; depois houve a extração de dados; então a avalia-
ção crítica; por fim a síntese dos resultados e a apresentação da revisão(MENDES; 
SILVEIRA; GALVÃO, 2019). 

Como descritores usou-se cuidador and acolhimento em português; caregiver 
and host em inglês; e cuidador and acogimiento em espanhol. Adotou-se como critério 
de inclusão os estudos originais publicados entre 2011 a 2021, nos idiomas português, 
inglês e espanhol, que abordassem o cuidador/educador de crianças e/ou adolescen-
tes, tanto em acolhimentos feitos em casas quanto em instituições.  

Buscou-se nas bases de dados Lilacs e Index de Psicologia aplicando o limite 
de ano e os idiomas, encontrando 90 artigos, após leitura de títulos e resumos 19 
artigos foram selecionados para leitura na íntegra, após essa etapa nove artigos foram 
selecionados. Na base de dados Medline encontrou-se inicialmente 68 artigos, após 
a leitura de títulos e resumos, apenas um foi selecionado para leitura na íntegra, que 
não se enquadrou nos critérios de inclusão. Na base Sage Journals foram encontra-
dos 2.413 estudos na busca inicial, oito foram selecionados para leitura na íntegra e 
apenas dois cumpriram os critérios de inclusão. 

Dessa forma, 11 artigos apresentavam-se de acordo com o objetivo da pes-
quisa. Para fazer a codificação dos dados utilizou-se o softwere Qualitative Data 
Analysis (webQDA), ferramenta na qual é possível categorizar, codificar, controlar, 
filtrar, procurar e questionar os dados visando responder às questões da investigação. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

   
Entre os 11 estudos encontrados, dois eram no idioma inglês e nove em portu-

guês sendo eles realizados em diversos países: um artigo na Guatemala, um na Tan-
zânia, um em Portugal e na Espanha e os demais referiam-se as instituições de aco-
lhimento no Brasil. 

A partir da análise dos estudos, pode-se percebe que os profissionais que 
atuam nas instituições de acolhimento compreendem que a formação de vínculo é 
indispensável para o desenvolvimento e a socialização de crianças e adolescentes 
(HALPERN; LEITE; MORAES, 2015; GABATZ; SCHWARTZ; MILBRATH, 2019). No 
entanto, destacam a dificuldade em desvincular o sentimento pessoal da função pro-
fissional, causando sofrimento ao cuidador na quebra de vínculo quando há adoção 
ou retorno de crianças e adolescentes às famílias biológicas (VIK et al., 2018; GA-
BATZ et al., 2018). 

  As pesquisas abordam que o cuidado está diretamente ligado ao atendimento 
das necessidades relacionadas a alimentação e higiene, bem como, a realização de 
atividades recreativas e conversas orientadoras (GABATZ et al., 2018; BERNARDES, 
MARIN, 2019). 

 Outro ponto destacado nos estudos foi a falta de capacitação dos profissionais 
cuidadores institucionais, que relatam a dificuldade em promover o cuidado com cri-
anças e adolescentes que já sofreram algum tipo de violência e a escassez de infor-
mações sobre o histórico desses, o que gera uma barreira no processo (HALPERN; 
LEITE; MORAES, 2015). Além disso, o adoecimento psíquico, a sobrecarga de traba-
lho e a desvalorização apresentaram-se como importantes fragilidades para o desem-
penho de função de cuidador (MORAES et al, 2012). 



 

 

 
4. CONCLUSÕES 

 
A pesquisa permitiu identificar que os cuidadores de instituições de acolhimento 

infantojuvenil são responsáveis pelo amparo físico e emocional de crianças e adoles-
centes acolhidos, também foi evidenciada a insegurança dos profissionais quanto ao 
conhecimento para desempenhar o cargo e o desamparo psicológico para lidar com 
situações do cotidiano. Assim, torna-se necessário a criação de programas de capa-
citação a serem implementados previamente a ocupação do cargo, bem como, a rea-
lização de educação continuada.   

 Ressalta-se a escassez de estudos com foco na perspectiva dos cuidadores, o 
que é imprescindível para o desenvolvimento de políticas que contribuam em poten-
ciais melhorias desse sistema de relevância social. 
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